PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 034  DE 29  DE DEZEMBRO DE 2016

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE RECURSOS DERIVADOS DA ALIENAÇÃO DE BENS E DIREITOS QUE INTEGRAM O PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO. ABRE CRÉDITO ESPECIAL E APONTA RECURSOS FINANCEIRO.

O projeto ora em análise, visa a autorizar o Poder Executivo a utilizar recursos oriundos da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio do município para o financiamento do Regime Próprio de Previdência Social, instituído pela Lei Municipal nº 632 de 13 de junho de 2006.

A Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101, em seu artigo 44 estabelece que:
Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.

               Desta forma os recursos provenientes de alienação de bens, somente devem ser utilizados para o custeio de despesas de capital, e como exceção, podem ser empregados os recursos no suporte de despesas com obrigações com o Regime Próprio de Previdência, desde que autorizado por lei.
De acordo com o artigo 2º parágrafo único  há algumas exceções para a utilização dos recursos oriundos da alienação de bens e direitos os quais tenham sido adquiridos com recursos vinculados ao MDE, FUNDEB, ASPS ou através de transferências voluntárias da União  e do Estado cujos convênios ou contratos de repasse possuam clausula impeditiva de alienação.
Neste ponto, cumpre ressaltar que esta Assessoria buscou informações junto ao Poder Executivo sobre quais os bens alienados e sobre a origem dos recursos da aquisição dos bens. Em anexo, cópias dos documentos recebidos do Poder Executivo, quais sejam: processo licitatório nº 23/2015, ata de abertura e julgamento do leilão nº 02/2015, contrato de repasse nº 245.685-52/2007 MDA/CAIXA e oficio nº 2978/2013/SAMAP/DRF/FOZ.
Cumpre dizer que este tipo de análise demanda uma avaliação minuciosa de contratos e convênios, ou a origem dos recursos utilizados para a aquisição dos bens.

 O fato é que, como exposto anteriormente,  seria necessário analisar todos os contratos ou convênios, para saber a origem dos recursos com os quais os bens foram adquiridos e se há algum impedimento legal para a utilização dos recursos oriundos da alienação, entretanto há apenas documentos da origem de alguns bens.  
Portanto, cabe aos legisladores analisarem a oportunidade e a necessidade do feito neste momento.
Caso, o projeto ora em análise, não seja deliberado nesta sessão plenária, cumpre dizer que conforme o artigo 138 do Regimento Interno, por se tratar de fim de Legislatura, ...” as proposições sobre as quais a Câmara não tenha deliberado definitivamente serão arquivadas, podendo ser desarquivadas a pedido de vereador.”
Entendo que o projeto ora em análise, dever ser avaliado pelos nobres Edis, quanto a urgência e necessidade, uma vez que,  para uma avaliação concreta quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto de lei, demandaria um estudo mais detalhado da origem dos recursos para a aquisição dos bens alienados.
                                  É o parecer.
 S.M.J
Barra Funda, 28 de dezembro de 2016
Alice Malmann
Assessora Jurídica do Legislativo
OAB/RS 85519
